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CONSELHO ESTADUAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE
CEDCA/SC


ATA DA REUNIÃO PLENÁRIA ORDINÁRIA DO CEDCA
19 de Fevereiro de 2020


[bookmark: _GoBack]Aos dezenove dias do mês de fevereiro de dois mil e vinte, o Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente- CEDCA/SC reuniu-se em Assembleia Ordinária, às catorze horas (14h), na sala de reuniões no segundo andar da Secretaria de Estado do Desenvolvimento Social. A primeira assembleiaaconteceu logo após a Solenidade de Posse do grupo de conselheiros e conselheiras e foi conduzida pela Secretária executiva do CEDCA/SC, Juliana T. Martins, que se apresentou ao grupo e pontuou sua felicidade em, enfim, estar participando da primeira plenária deste conselho, exercendo efetivamente sua função. Agradece ainda a presença da dupla de servidores que coordena as ações do PETI/SC e do Me. Alexandre Cezar do Instituto Compliance Afro indígena Socioassistencial que sinalizou interesse de apresentar ao Conselho proposta de projeto. Explica que não haverá tempo na pauta para apresentação dessas pessoas presentes e não sabe quando o conselho poderá incluí-los na pauta, mas registra o interesse. Registra também o contato da Fundação Catarinense de Esporte - FESPORTE que, ciente da vacância da extinta Secretaria de Estado de Turismo, Cultura e Esporte na representação do conselho, manifestou interesse de apresentar projeto bem como de compor o grupo de conselheiros. A secretária apresenta uma proposta de pauta ao grupo e um horário teto para a finalização da assembleia. Há manifestação do grupo quanto à proposta de pauta e duração da reunião. Por fim, definem o teto de reunião para às 17h e a seguinte pauta: 1 – Apresentação dos presentes de forma reduzida, indicando se é conselheiro/a; 2 – Composição da Coordenadoria do Conselho; 3 – Definição de calendário para as plenárias; 4 – Informes; 5 - Análise do pedido de formação para os novos conselheiros; 6 - Indicação de representantes para as comissões permanentes e Grupos de Trabalho. O item proposto como esclarecimentos da COJUR e regimento do CEDCA deve ser aprofundado nas próximas reuniões. Atendendo o ponto de pauta 1, iniciou-se com as apresentações dos presentes. Juliana registra as justificativas de ausência: Dr. João Luiz Botega, do Centro de Apoio Operacional da Infância e Juventude - CIJ do Ministério Público de Santa Catarina, Maristela Cizeski da Pastoral da Criança, Valdir Gurgiel do Grupo Marista, Quésia de Araújo Grellmann e Elisabete Couto do Hospital Nossa. Sra. das Graças. Explica a importância de sempre justificar ausência e apresenta o que o Regimento Interno prevê quanto às ausências e necessidade da assembleia aprovar as justificativas. Colocadas em votação, as justificativas são aprovadas. A secretária executiva justifica a proposta de inclusão do item sobre esclarecimentos da COJUR e regimento do CEDCA, pois considera crucial para o pleno funcionamento do conselho. Faz alguns esclarecimentos sobre a Lei vigente e o Regimento Interno e as incompatibilidades entre essas legislações. E ainda alerta sobre a importância de garantir a paridade do Conselho. Como esta plenária decidiu por retirar este ponto de pauta, informa que a COJUR tem maiores esclarecimentos sobre o assunto que deverá voltar à discussão deste Conselho. Item 2 – composição da Coordenadoria do Conselho. A secretária faz a leitura e esclarecimentos sobre a legislação vigente e a proposta de trazer os nomes para a Coordeadoria. Dona Elaine Paes e Lima, como coordenadora do Fórum da Sociedade Civil, apresenta os nomes aprovados em assembleia do coletivo: a Conselheira Maristela Cikeski da Pastoral da Criança, como Coordenadora Adjunta, e a Conselheira Tamiris Moreira Espindola do Centro Cultural Escrava Anastácia, como Segunda Secretária. Após alguns questionamentos e esclarecimentos, inclusive por parte da COJUR/SDS, sobre o período de validade do mandato e sobre a gestão desta nova mesa coordenadora, definiu-se que ela deve assumir a partir desta posse até 30 de abril de 2021. Ainda sobre período de mandato, Juliana relatou que foi publicado o período de mandato dos conselheiros governamentais até 19 de maio de 2021, data que fecharia o biênio 2019-2021, contudo o edital de chamamento da sociedade civil foi publicado com o mandato da representação até abril de 2021. Juliana relata que contatou a sociedade civil, durante o processo eleitoral, para que encaminhassem retificação do edital de modo que a representação governamental e da sociedade civil fechassem o biênio juntos, contudo não houve consenso por parte da sociedade civil quanto ao encaminhamento da retificação do edital. Juliana informou que diante da negativa da sociedade civil, solicitou alteração do período de término do mandato dos governamentais para 30 de abril de 2021, de forma a coincidir com o término do mandato dos representantes da sociedade civil. Juliana informa que, por orientação da coordenação dos conselhos da Casa Civil, essa informação precisaria constar na ata da primeira reunião plenária ordinária do Conselho. A representante da SDS, Letícia Guimarães Braz, apresenta como nomes dos conselheiros governamentais para compor a Coordenadoria: o Conselheiro Cléber Paes Alves da Casa Civil, como Coordenador Geral e a Conselheira Viviane Silva da Rosa da Secretaria de Estado da Educação, como Primeira Secretária. Questionada sobre as representações governamentais, Juliana esclarece que já foi realizada consulta à Procuradoria Geral do Estado - PGE sobre a vacância das representações governamentais. Após colocarem para apreciação os nomes, a mesa coordenadora para a Gestão 2020-2021 foi aprovada por unanimidade. Item 3 – Definição de calendário das plenárias. Juliana explica que,em Dezembro do ano anterior, o Setor de Eventos solicitou uma prévia dos calendários de todos os conselhos. Para atender a demanda, elaborou a planilha em anexo, com reuniões nas últimas quintas-feiras de cada mês. As datas apresentadas à plenária foram aprovadas por maioria e o calendário oficial será disponibilizado na página do Conselho. Definiu-se também que as plenárias devem iniciar as 13h30m. 4 – Informes: a)Dias 26 e 27 de março acontecerá a formação do SIPIA/CT; b)A ASCOM/SDS irá disponibilizar no facebook da secretaria as fotos do dia de hoje referente à posse;c)O site do Conselho está sendo atualizado. Já foram atualizadas resoluções e outras informações na página;d)Outro assunto importante refere-se à solicitação de manifestação deste conselho até dia 26 de março quanto ao Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa do Direito de Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária.  A sugestão acatada é de que o Conselho agradeça o envio, mas comunique que não terá tempo hábil para elaborar resposta enquanto colegiado; e)Sobre a Conferência dos Direitos da Criança e do Adolescente, Juliana faz uma retrospectiva de datas e ações sobre o tema. Apresenta ainda os questionamentos feitos pelo CONANDA e as devidas respostas elaboradas pela secretaria executiva e pelo gabinete da SDS neste período de inatividade do conselho. Ressalta, por fim, que este deve ser um assunto prioritário para a mesa coordenadora. Questionada por conselheiros, a secretária informa que o CONANDA ainda não confirmou nenhuma previsão de data para a conferência nacional. 5 - Análise do pedido de formação para os novos conselheiros como prioridade. Novamente conselheiros se manifestam quanto à importância de garantir uma formação na próxima plenária de março. Juliana propõe que a mesa coordenadora se reúna antecipadamente para fazer as definições necessárias quanto à formação e depois será repassado a todos. 6 - Indicação de representantes para as comissões permanentes e Grupos de Trabalho.Juliana apresenta o que o Conselho tinha de comissões: permanentes (Normas, Orçamento e Finanças, Socioeducativo e Políticas Públicas, Capacitação e Formação), temporárias (Conferência Estadual, Planos Estadual e Setoriais), Núcleo Gestor da Escola de Conselho, o Grupo Gestor do SIPIA, as representações externas (NISA, Acolhimento, FEE, Justiça Restaurativa, FETI/SC) e um novo pedido da FECAM para confirmação de representações para os Grupos da Escuta Especializada, do FIA, do Conselho Tutelar e do Acolhimento. Juliana destaca que o Conselho precisa rever estas representações. Alguns conselheiros pedem esclarecimento sobre as representações. Rosely Steil lembra que já representa o CEDCA no Grupo do Acolhimento e em outros grupos junto à FECAM. São levantadas sugestões de encaminhamento e debatidas no grande grupo. Foi realizada uma fala resumida sobre cada Comissão Permanente e as principais ações que estavam em andamento. É destaca a importância da paridade nas Comissões permanentes, mesmo não estando previsto no regimento. O grupo faz o levantamento das representações em cada comissão permanente. Por fim, é aprovado o quadro anexo de representações nestas comissões. As demais representações serão encaminhadas pela mesa coordenadora para discussão na próxima plenária. Verificou-se que haverá antes da próxima plenária reunião em que o CEDCA deveria encaminhar representação. Para este caso, deliberou-se que a mesa coordenadora deve representar o CEDCA e depois trazer informações para que a plenária decida a melhor representação. A única exceção trata-se do GT sobre Acolhimento da FECAM que a Conselheira Rosely representará o CEDCA, dando continuidade a um trabalho em andamento, se comprometendo a trazer o feedback à plenária. Juliana então finaliza a reunião, visto que a pauta foi vencida e se compromete em encaminhar as deliberações e informações por email e disponibilizar na página do CEDCA. Antes de encerrar, algumas orientações quanto à solicitação e prestação de contas das diárias foram repassadas aos conselheiros e às conselheiras. Nada mais havendo a tratar, encerrou-se a presente sessão, da qual foi lavrada a presente Ata.
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